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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ADCASA ADMINISTRADORA DE BENS IMOVEIS LTDA
AGRAVANTE : GABRIEL GONCALVES ROCHA
AGRAVANTE : SERGIO DOS SANTOS ROCHA FILHO
ADVOGADOS : DANIEL SIMONI E OUTRO(S) - RJ082609

CARLOS GUSTAVO LORETTI VAZ DE ALMEIDA 
BARCELLOS - RJ120167

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, NÃO 
CONFIGURADA. INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. DESNECESSIDADE. INDÍCIOS DE FORMAÇÃO 
DE GRUPO ECONÔMICO DE FATO E CONFUSÃO PATRIMONIAL. 
NECESSIDADE DE DEFESA PRÉVIA NOS PRÓPRIOS AUTOS DA EXECUÇÃO 
FISCAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. O acórdão recorrido consignou: "Assim, repita-se, antes de redirecionar o processo executivo 
deve o juiz oportunizar a parte para se manifestar nos autos. (...) Frise-se que o escopo do 
presente recurso não está na análise do mérito quanto à existência ou não de formação de grupo 
econômico de fato, mas na necessidade de instauração de IDPJ e de defesa prévia antes do 
redirecionamento. A finalidade da defesa prévia, antes da decisão de redirecionamento, é 
exatamente a de garantir ao redirecionado a ampla defesa e o contraditório, princípios que devem 
ser privilegiados até mesmo diante daquele que obriga a uma duração razoável do processo. Para 
tanto, o redirecionado precisa ter acesso prévio às razões da Exequente para o pedido de 
redirecionamento, permitindo-se que afaste, nos próprios autos, eventuais alegações teratológicas 
apresentadas pela Exequente, desobrigando o redirecionado de ser onerado pelo oferecimento de 
garantia para ter a sua defesa inicial apreciada. Sendo assim, na forma da fundamentação supra e 
confirmando a antecipação de tutela deferida, desnecessária a instauração de IDPJ. Contudo, é de 
rigor que seja oportunizada a defesa prévia dos agravantes nos autos da execução fiscal antes do 
redirecionamento, pois a manutenção da decisão proferida continua a violar o direito de defesa 
das partes redirecionadas, impondo-se a sua cassação, para que se reabra a oportunidade de os 
Agravantes serem ouvidos nos próprios autos da execução, sem oferecimento de qualquer 
garantia e, só então, terá o juiz elementos concretos para determinar o redirecionamento e avaliar 
se a execução deverá retornar a seu curso normal, com a intimação da devedora originária a 
oferecer bens à penhora ou, ainda, se assim entender, determinar a renovação das constrições já 
requeridas pela Fazenda Nacional. Ante o exposto, voto no sentido de DAR PARCIAL 
PROVIMENTO ao Agravo de Instrumento para determinar que o Juízo recorrido oportunize aos 
Agravantes a defesa prévia nos próprios autos da Execução Fiscal para, somente após, avaliar se 
houve a formação de grupo econômico de fato e a possibilidade de adoção de medidas 
constritivas em face dos mesmos". (fls. 3.582-3.583, e-STJ.)
2. Conforme consta na decisão agravada, não se configurou ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou 
a controvérsia.
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3. Não há vícios de omissão ou contradição, pois a Corte de origem apreciou e decidiu, 
fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em negativa de 
prestação jurisdicional.
4. A jurisprudência da Segunda Turma do STJ é no sentido de que não é condição para o 
redirecionamento da Execução Fiscal, quando fundada nos arts. 124, 133 e 135 do CTN, a 
instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica.
5. Há verdadeira incompatibilidade entre a instauração desse incidente e o regime jurídico da 
Execução Fiscal, considerando que deve ser afastada a aplicação da lei geral.
6. O acórdão julgou que deveria ser determinado que o Juízo recorrido desse oportunidade aos 
Agravantes de defesa prévia nos próprios autos da Execução Fiscal para, somente após, avaliar 
se houve a formação de grupo econômico de fato e a possibilidade de adoção de medidas 
constritivas contra deles.
7. Sendo assim, ainda não se julgou se foram ou não preenchidos os requisitos caracterizadores 
da responsabilidade solidária por formação de grupo econômico e sucessão tributária, o que 
caraterizaria supressão de instância a análise desses assuntos pelo STJ na fase em que está o 
processo.
8. Além disso, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
9. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 22 de maio de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.216.614 - RJ 
(2022/0303575-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ADCASA ADMINISTRADORA DE BENS IMOVEIS LTDA 
AGRAVANTE : GABRIEL GONCALVES ROCHA 
AGRAVANTE : SERGIO DOS SANTOS ROCHA FILHO 
ADVOGADOS : DANIEL SIMONI E OUTRO(S) - RJ082609 
   CARLOS GUSTAVO LORETTI VAZ DE ALMEIDA 

BARCELLOS  - RJ120167 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão que conheceu do Agravo para 

conhecer parcialmente do Recurso Especial somente quanto à violação dos arts. 489 

e 1.022 do CPC e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

A parte Agravante reitera as razões do seu Recurso Especial em relação 

à compatibilidade do IDPJ com o rito da Execução Fiscal.

Sem impugnação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.216.614 - RJ 
(2022/0303575-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ADCASA ADMINISTRADORA DE BENS IMOVEIS LTDA 
AGRAVANTE : GABRIEL GONCALVES ROCHA 
AGRAVANTE : SERGIO DOS SANTOS ROCHA FILHO 
ADVOGADOS : DANIEL SIMONI E OUTRO(S) - RJ082609 
   CARLOS GUSTAVO LORETTI VAZ DE ALMEIDA 

BARCELLOS  - RJ120167 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 
1.022, NÃO CONFIGURADA. INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
DESNECESSIDADE. INDÍCIOS DE FORMAÇÃO DE GRUPO 
ECONÔMICO DE FATO E CONFUSÃO PATRIMONIAL. 
NECESSIDADE DE DEFESA PRÉVIA NOS PRÓPRIOS AUTOS DA 
EXECUÇÃO FISCAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA.
1. O acórdão recorrido consignou: "Assim, repita-se, antes de redirecionar o 
processo executivo deve o juiz oportunizar a parte para se manifestar nos autos. 
(...) Frise-se que o escopo do presente recurso não está na análise do mérito 
quanto à existência ou não de formação de grupo econômico de fato, mas na 
necessidade de instauração de IDPJ e de defesa prévia antes do 
redirecionamento. A finalidade da defesa prévia, antes da decisão de 
redirecionamento, é exatamente a de garantir ao redirecionado a ampla defesa e 
o contraditório, princípios que devem ser privilegiados até mesmo diante 
daquele que obriga a uma duração razoável do processo. Para tanto, o 
redirecionado precisa ter acesso prévio às razões da Exequente para o pedido de 
redirecionamento, permitindo-se que afaste, nos próprios autos, eventuais 
alegações teratológicas apresentadas pela Exequente, desobrigando o 
redirecionado de ser onerado pelo oferecimento de garantia para ter a sua defesa 
inicial apreciada. Sendo assim, na forma da fundamentação supra e confirmando 
a antecipação de tutela deferida, desnecessária a instauração de IDPJ. Contudo, 
é de rigor que seja oportunizada a defesa prévia dos agravantes nos autos da 
execução fiscal antes do redirecionamento, pois a manutenção da decisão 
proferida continua a violar o direito de defesa das partes redirecionadas, 
impondo-se a sua cassação, para que se reabra a oportunidade de os Agravantes 
serem ouvidos nos próprios autos da execução, sem oferecimento de qualquer 
garantia e, só então, terá o juiz elementos concretos para determinar o 
redirecionamento e avaliar se a execução deverá retornar a seu curso normal, 
com a intimação da devedora originária a oferecer bens à penhora ou, ainda, se 
assim entender, determinar a renovação das constrições já requeridas pela 
Fazenda Nacional. Ante o exposto, voto no sentido de DAR PARCIAL 
PROVIMENTO ao Agravo de Instrumento para determinar que o Juízo 
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Superior Tribunal de Justiça

recorrido oportunize aos Agravantes a defesa prévia nos próprios autos da 
Execução Fiscal para, somente após, avaliar se houve a formação de grupo 
econômico de fato e a possibilidade de adoção de medidas constritivas em face 
dos mesmos". (fls. 3.582-3.583, e-STJ.) 
2. Conforme consta na decisão agravada, não se configurou ofensa aos arts. 
489, § 1º, e 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal a quo 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia.
3. Não há vícios de omissão ou contradição, pois a Corte de origem apreciou e 
decidiu, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 
cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
4. A jurisprudência da Segunda Turma do STJ é no sentido de que não é 
condição para o redirecionamento da Execução Fiscal, quando fundada nos arts. 
124, 133 e 135 do CTN, a instauração do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica.
5. Há verdadeira incompatibilidade entre a instauração desse incidente e o 
regime jurídico da Execução Fiscal, considerando que deve ser afastada a 
aplicação da lei geral. 
6. O acórdão julgou que deveria ser determinado que o Juízo recorrido desse 
oportunidade aos Agravantes de defesa prévia nos próprios autos da Execução 
Fiscal para, somente após, avaliar se houve a formação de grupo econômico de 
fato e a possibilidade de adoção de medidas constritivas contra deles.
7. Sendo assim, ainda não se julgou se foram ou não preenchidos os requisitos 
caracterizadores da responsabilidade solidária por formação de grupo 
econômico e sucessão tributária, o que caraterizaria supressão de instância a 
análise desses assuntos pelo STJ na fase em que está o processo.
8. Além disso, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando 
a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional.
9. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 12.4.2023. 

O acórdão recorrido consignou:

Assim, repita-se, antes de redirecionar o processo executivo deve 
o juiz oportunizar a parte para se manifestar nos autos.

Ressalte-se, por fim, que em casos semelhantes ao presente, este 
Colegiado adotou idêntico entendimento no sentido de que, antes de 
redirecionar o processo executivo, o juiz deve oportunizar a parte para se 
manifestar nos autos. A propósito, vejam-se os seguintes precedentes: AG nº 
5014408-15.2020.4.02.0000, Terceira Turma Especializada, Rel. Des. Fed. 
MARCUS ABRAHAM, julgado na sessão de 23/03/2021 e AG 
5014459-26.2020.4.02.0000, Terceira Turma Especializada, Rel. Des. Fed. 
MARCUS ABRAHAM, julgado na sessão de 09/02/2021; AG nº 
5014242-80.2020.4.02.0000/RJ, Relator Desembargador Federal THEOPHILO 
ANTONIO MIGUEL FILHO, Terceira Turma Especializada, Julgado em 
15/12/2020.

Frise-se que o escopo do presente recurso não está na análise do 
mérito quanto à existência ou não de formação de grupo econômico de fato, mas 
na necessidade de instauração de IDPJ e de defesa prévia antes do 
redirecionamento. A finalidade da defesa prévia, antes da decisão de 
redirecionamento, é exatamente a de garantir ao redirecionado a ampla defesa e 
o contraditório, princípios que devem ser privilegiados até mesmo diante 
daquele que obriga a uma duração razoável do processo. Para tanto, o 
redirecionado precisa ter acesso prévio às razões da Exequente para o pedido de 
redirecionamento, permitindo-se que afaste, nos próprios autos, eventuais 
alegações teratológicas apresentadas pela Exequente, desobrigando o 
redirecionado de ser onerado pelo oferecimento de garantia para ter a sua defesa 
inicial apreciada.

Sendo assim, na forma da fundamentação supra e confirmando a 
antecipação de tutela deferida, desnecessária a instauração de IDPJ. Contudo, é 
de rigor que seja oportunizada a defesa prévia dos agravantes nos autos da 
execução fiscal antes do redirecionamento, pois a manutenção da decisão 
proferida continua a violar o direito de defesa das partes redirecionadas, 
impondo-se a sua cassação, para que se reabra a oportunidade de os Agravantes 
serem ouvidos nos próprios autos da execução, sem oferecimento de qualquer 
garantia e, só então, terá o juiz elementos concretos para determinar o 
redirecionamento e avaliar se a execução deverá retornar a seu curso normal, 
com a intimação da devedora originária a oferecer bens à penhora ou, ainda, se 
assim entender, determinar a renovação das constrições já requeridas pela 
Fazenda Nacional.

Ante o exposto, voto no sentido de DAR PARCIAL 
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Superior Tribunal de Justiça

PROVIMENTO ao Agravo de Instrumento para determinar que o Juízo 
recorrido oportunize aos Agravantes a defesa prévia nos próprios autos da 
Execução Fiscal para, somente após, avaliar se houve a formação de grupo 
econômico de fato e a possibilidade de adoção de medidas constritivas em face 
dos mesmos. (fls. 3.582-3.583, e-STJ) 

E no julgamentos dos Aclaratórios consignou:

Da mesma forma, os embargos de declaração opostos pelos 
Agravantes não merecem provimento. Alegam ter havido omissão quanto à 
atual jurisprudência do STJ, relativa à necessidade da instauração de incidente 
de desconsideração da personalidade jurídica neste caso, por não se enquadrar 
nas hipóteses previstas nos artigos 134 e 135 do CTN.

Não se desconhece a existência de jurisprudência no Superior 
Tribunal de Justiça, no sentido de que é possível e necessária a instautração de 
IDPJ para o reconhecimento da responsabilidade tributária por 
redirecionamento. No entanto, são julgados isolados e não vinculantes, sendo 
certo que esta Turma Especializada tem entendimento unânime em sentido 
diverso, o da incompatibilidade do referido incidente com o rito das execuções 
fiscais, questão que foi enfrentada no acórdão, com clareza e sem contradição. 
Senão vejamos:

“Inicialmente, saliente-se a desnecessidade de instauração de 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica em sede de execução 
fiscal. A jurisprudência tem reiteradamente rechaçado a aplicabilidade do 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica na execução fiscal, por 
se tratar de instituto incompatível com o rito da Lei n° 6.830/80, ao possibilitar 
de forma inédita a suspensão do processo e dilação probatória sem prévia e 
integral segurança do juízo.” Acrescenta-se que o acórdão embargado seguiu o 
entendimento da Segunda Turma do STJ, de que “É prescindível o incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica para o redirecionamento da execução 
fiscal na sucessão de empresas com a configuração de grupo econômico de fato 
e em confusão patrimonial.” (STJ. 2ª Turma. REsp 1.786.311-PR, Rel. Min. 
Francisco Falcão, julgado em 09/05/2019 - Info 648).

Além disso, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que 
o órgão julgador não precisa enfrentar todos os argumentos quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a sua decisão, conforme a ementa in 
verbis: (fl. 3.659, e-STJ)

Conforme consta na decisão agravada, não se configurou ofensa aos 

arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal a quo 

julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia.

Não há vícios de omissão ou contradição, pois a Corte de origem 

apreciou e decidiu, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

HB524 

AREsp 2216614 Petição : 1152311/2022 C542524449449218902209@ C560281119=40032560380@
 2022/0303575-0 Documento Página  5 de 8 

Documento eletrônico VDA36722465 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 15/05/2023 19:55:54
Código de Controle do Documento: 0227621A-DCCE-4130-ADD1-B36A79773533



Superior Tribunal de Justiça

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

A jurisprudência da Segunda Turma do STJ é no sentido de que não é 

condição para o redirecionamento da Execução Fiscal, quando fundada nos arts. 

124, 133 e 135 do CTN, a instauração do incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica.

Há verdadeira incompatibilidade entre a instauração desse incidente e 

o regime jurídico da Execução Fiscal, considerando que deve ser afastada a 

aplicação da lei geral. 

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO 
DA EXECUÇÃO CONTRA OS SÓCIOS. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. "Há verdadeira incompatibilidade entre a instauração do 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica e o regime jurídico da 
execução fiscal, considerando que deve ser afastada a aplicação da lei geral, - 
Código de Processo Civil -, considerando que o regime jurídico da lei especial, - 
Lei de Execução Fiscal -, não comporta a apresentação de defesa sem prévia 
garantia do juízo, nem a automática suspensão do processo, conforme a previsão 
do art. 134, §3º, do CPC/2015" (AgInt no REsp 1.759.512/RS, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 18/10/2019). No mesmo sentido: AgInt 
no REsp 1826357/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 02/09/2021; AgInt no REsp 
1926186/CE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 30/08/2021, DJe 02/09/2021; AgInt no REsp 1742004/SP, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/12/2020, DJe 11/12/2020.

2. A ausência de indicação clara e individualizada dos 
dispositivos de lei federal porventura violados caracteriza deficiência na 
fundamentação recursal, incidindo, por analogia, o óbice da Súmula 284/STF.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.831.059/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 1º/4/2022)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. SUCESSÃO DE 
EMPRESAS. GRUPO ECONÔMICO DE FATO. CONFUSÃO 
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Superior Tribunal de Justiça

PATRIMONIAL. INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
DESNECESSIDADE. ALEGADA INEXISTÊNCIA DE PROVAS PARA 
REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. 'Há verdadeira incompatibilidade entre a instauração do 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica e o regime jurídico da 
execução fiscal, considerando que deve ser afastada a aplicação da lei geral, - 
Código de Processo Civil -, considerando que o regime jurídico da lei especial, - 
Lei de Execução Fiscal -, não comporta a apresentação de defesa sem prévia 
garantia do juízo, nem a automática suspensão do processo, conforme a previsão 
do art. 134, § 3º, do CPC/2015' (AgInt no REsp 1.759.512/RS, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 18/10/2019).

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.866.901/SC, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/8/2020).

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
SUCESSÃO DE EMPRESAS. GRUPO ECONÔMICO DE FATO. 
CONFUSÃO PATRIMONIAL. INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA.

I - Impõe-se o afastamento de alegada violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, quando a questão apontada como omitida pelo recorrente foi 
examinada no acórdão recorrido, caracterizando o intuito revisional dos 
embargos de declaração.

II - Na origem, foi interposto agravo de instrumento contra 
decisão que, em via de execução fiscal, deferiu a inclusão da ora recorrente no 
polo passivo do feito executivo, em razão da configuração de sucessão 
empresarial por aquisição do fundo de comércio da empresa sucedida.

III - Verificado, com base no conteúdo probatório dos autos, a 
existência de grupo econômico e confusão patrimonial, apresenta-se inviável o 
reexame de tais elementos no âmbito do recurso especial, atraindo o óbice da 
Súmula n. 7/STJ.

IV - A previsão constante no art. 134, 'caput', do CPC/2015, 
sobre o cabimento do incidente de desconsideração da personalidade jurídica, na 
execução fundada em título executivo extrajudicial, não implica a incidência do 
incidente na execução fiscal regida pela Lei n. 6.830/1980, verificando-se 
verdadeira incompatibilidade entre o regime geral do Código de Processo Civil e 
a Lei de Execuções, que diversamente da Lei geral, não comporta a 
apresentação de defesa sem prévia garantia do juízo, nem a automática 
suspensão do processo, conforme a previsão do art. 134, § 3º, do CPC/2015. Na 
execução fiscal 'a aplicação do CPC é subsidiária, ou seja, fica reservada para as 
situações em que as referidas leis são silentes e no que com elas compatível' 
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Superior Tribunal de Justiça

(REsp n. 1.431.155/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 27/5/2014).

V - Evidenciadas as situações previstas nos arts. 124, 133 e 135, 
todos do CTN, não se apresenta impositiva a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica, podendo o julgador determinar 
diretamente o redirecionamento da execução fiscal para responsabilizar a 
sociedade na sucessão empresarial. Seria contraditório afastar a instauração do 
incidente para atingir os sócios-administradores (art. 135, III, do CTN), mas 
exigi-la para mirar pessoas jurídicas que constituem grupos econômicos para 
blindar o patrimônio em comum, sendo que nas duas hipóteses há 
responsabilidade por atuação irregular, em descumprimento das obrigações 
tributárias, não havendo que se falar em desconsideração da personalidade 
jurídica, mas sim de imputação de responsabilidade tributária pessoal e direta 
pelo ilícito.

VI - Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
improvido.

(REsp 1.786.311/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 14/05/2019) 

O acórdão julgou que deveria ser determinado que o Juízo recorrido 

desse oportunidade aos Agravantes de defesa prévia nos próprios autos da Execução 

Fiscal para, somente após, avaliar se houve a formação de grupo econômico de fato 

e a possibilidade de adoção de medidas constritivas contra eles.

Sendo assim, ainda não se julgou se foram ou não preenchidos os 

requisitos caracterizadores da responsabilidade solidária por formação de grupo 

econômico e sucessão tributária, o que caraterizaria supressão de instância a análise 

desses assuntos pelo STJ na fase em que está o processo.

Além disso, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea 

"a" do permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.216.614 / RJ
Número Registro: 2022/0303575-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00094058020174025106 201751060094057 50173439120214020000
5017343912021402000000094058020174025106 94058020174025106

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADCASA ADMINISTRADORA DE BENS IMOVEIS LTDA
AGRAVANTE : GABRIEL GONCALVES ROCHA
AGRAVANTE : SERGIO DOS SANTOS ROCHA FILHO
ADVOGADOS : DANIEL SIMONI E OUTRO(S) - RJ082609

CARLOS GUSTAVO LORETTI VAZ DE ALMEIDA BARCELLOS - RJ120167
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADCASA ADMINISTRADORA DE BENS IMOVEIS LTDA
AGRAVANTE : GABRIEL GONCALVES ROCHA
AGRAVANTE : SERGIO DOS SANTOS ROCHA FILHO
ADVOGADOS : DANIEL SIMONI E OUTRO(S) - RJ082609

CARLOS GUSTAVO LORETTI VAZ DE ALMEIDA BARCELLOS - RJ120167
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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